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Síntese de Evidências Qualitativas da Avaliação da Lei nº 
12.990/2014 e do Levantamento de dados sobre a Lei  nº 12.711/2012

A Pesquisa e Avaliação da Lei 12.990/2014, mais conhecida como política de 
cotas raciais de ingresso ao Serviço Público Federal foi desenvolvida a partir do 
levantamento de dados qualitativos e quantitativos sobre a reserva e ocupação de 
vagas pela Lei 12.990/2014. No que tange aos resultados da avaliação dessa política 
pública, destacam-se como primeiro elemento resultante desse estudo a participação 
ativa de servidores de carreira que trabalharam na implementação da Lei de Cotas. 
Além disso, as evidências dos estudos quantitativos apontam que os 20% de reserva de 
vagas para negros estipulados em Lei não estão sendo atingidos pela Administração 
Pública Federal. Já a pesquisa sobre a Lei 12.711/2012 consistiu no levantamento de 
dados sobre a adesão da lei, os meios de divulgação e armazenamento de informações 
referentes a políticas de cotas e as ações de acompanhamento e avaliação da Lei 
que as Instituições de Ensino Superior realizaram nos últimos 7 anos (2012 a 2019). 
Entre as 96 instituições contatadas, houve a participação de 66 (68,75%) instituições 
respondentes à pesquisa. Constatou-se que a Lei de Cotas 12.711/2012 foi aderida 
pela maioria das instituições respondentes.
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A Figura 1 traz esses dados distribuídos por órgão, excluindo os órgãos 
vinculados ao MEC (IFs e Universidades).

Figura 1 - Aprovados Cotistas por órgão (fora vinculados ao MEC) - SIAPE.
Fonte: Elaboração própria.






















